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I - Disposições Gerais
Artigo 1.º Objeto
1. O presente procedimento reveste a forma de concurso público sem publicação no Jornal Oficial da União Europeia (JOUE), e tem por objeto a adjudicação da Aquisição de Serviços para a realização do “Estudo de procura de novas redes de transporte coletivo na AML norte – Proc. 66/2020- DLO/ML” de acordo com o estabelecido no Presente Programa de Concurso e no Caderno de Encargos. 
2. Apesar do presente procedimento se enquadrar no regime especial do setor dos transportes por força do nº 3 do artigo 9º e artigo 12º do Código dos Contratos Públicos (CCP), na sua atual redação, o mesmo seguirá o regime geral em  cumprimento do disposto no nº 3 da cláusula 4.ª do Protocolo de Cooperação, assinado entre os Municípios de Lisboa, Oeiras, Loures, a CARRIS e o ML. Nessa medida deverá o mesmo revestir a forma de Concurso Público sem publicação no JOUE, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 20º (CCP).
3.  Classificação CPV: 71311200-3 – Serviços de consultoria em sistemas de transportes. 
Artigo 2.º Definições
Para efeitos do presente Programa de Concurso os termos enumerados abaixo, têm o seguinte significado:

a) Entidade Adjudicante: o Metropolitano de Lisboa, E.P.E., doravante designado por ML, situando-se a sua sede na Av. Fontes Pereira de Melo, nº 28, 1069-095 Lisboa, Portugal, com o telefone n.º (351) 21 7980600, e com o endereço eletrónico: dlo@metrolisboa.pt;
b) Plataforma Eletrónica: Plataforma Eletrónica de contratação utilizada pelo Metropolitano de Lisboa, E.P.E. e disponível no endereço http://www3.saphety.com/pt/solutions/public-procurement; 
c) Concorrente: a entidade, pessoa singular ou coletiva, que apresenta proposta no âmbito do presente procedimento;
d) Adjudicatário: a entidade responsável, perante o ML, ou seus representantes, pela prestação de serviços objeto do presente procedimento.

Artigo 3.º Decisão de contratar
A decisão de contratar foi tomada pelo Conselho de Administração do ML, por deliberação datada de XX/XX/2020, tomada na Reunião n.º XXX.
Artigo 4.º Peças do procedimento 
O processo do concurso, a fornecer pelo ML, é constituído pelas seguintes peças:

a)  Anúncio do procedimento;

b) Programa do Concurso e respetivos anexos, que são parte integrante deste;

c) Caderno de Encargos, constituído pelas Cláusulas Jurídicas e pelas Cláusulas Técnicas e respetivos anexos, que são parte integrante deste.
Artigo 5.º Disponibilização eletrónica das peças do procedimento
As peças que integram o processo do concurso, referidas no artigo anterior, serão disponibilizadas para download na plataforma eletrónica de contratação utilizada pelo ML http://www3.saphety.com/pt/solutions/public-procurement, de forma livre, completa e gratuita a partir da data da publicação do respetivo anúncio.
Artigo 6.º Esclarecimentos, erros e omissões e retificação das peças do procedimento
1. No primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados podem solicitar através da plataforma eletrónica com endereço http://www3.saphety.com/pt/solutions/public-procurement, os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento e, no mesmo prazo, devem apresentar na referida plataforma uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões das peças do procedimento por si detetados.

2. Consideram-se erros e omissões das peças do procedimento os que digam respeito a:

a) Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade;

b) Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do objeto do contrato a celebrar;

c) Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que o interessado não considere exequíveis;

3. A lista a apresentar ao ML deve identificar, expressa e inequivocamente, os erros ou omissões do caderno de encargos detetados, com exceção daqueles que por eles apenas pudessem ser detetados na fase de execução do contrato, atuando com a diligência objetivamente exigível em face das circunstâncias concretas.

4. Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, o ML prestará os esclarecimentos solicitados e pronunciar-se-á sobre os erros e as omissões identificados pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que, até ao final daquele prazo, não sejam por ele expressamente aceites.

5. Independentemente do disposto nos números anteriores, o ML pode proceder à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento, bem como prestar esclarecimentos, no mesmo prazo referido no n.º 4, ou até ao final do prazo de entrega das propostas.

6. Quando as retificações ou os esclarecimentos ou a aceitação de erros e omissões sejam comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito, o prazo fixado para a apresentação das propostas será prorrogado, no mínimo, por período equivalente ao do atraso verificado.

7. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e omissões detetados pelos interessados e aceites pelo ML devem ser disponibilizados na plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante e juntos às peças do procedimento que se encontrem patentes para consulta, devendo todos os interessados ser imediatamente notificados desse facto.

8. Os esclarecimentos e as retificações fazem parte integrante das peças do procedimento a que dizem respeito e prevalecem sobre estas em caso de divergência.

Artigo 8.º Agrupamentos
1.  Ao presente concurso poderão apresentar-se Agrupamentos de pessoas coletivas, sem que entre elas exista qualquer modalidade jurídica de associação.

2.  A constituição jurídica dos Agrupamentos não é exigida na apresentação da proposta, mas as empresas agrupadas serão responsáveis perante o ML, pela manutenção da sua proposta, com as legais consequências.

3.  Todas as empresas constituintes de Agrupamento têm de apresentar os documentos de habilitação referidos no artigo 25.º do presente Programa de Concurso, que lhes são aplicáveis.

4.  Os membros de um Agrupamento Concorrente não podem ser simultaneamente Concorrentes no presente concurso, nem integrar outro Agrupamento Concorrente.

5.  No caso de a adjudicação ser feita a um Agrupamento de empresas, estas associar-se-ão, obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade de consórcio externo ou de Agrupamento Complementar de Empresas (ACE).

6.  Em caso de consórcio externo, o contrato de consórcio deverá prever expressamente que, em caso de adjudicação, competirá ao Chefe de Consórcio faturar e receber os valores decorrentes do contrato, devendo ser juntas procurações para o efeito, passadas pelas restantes consorciadas.

7.  Juntamente com os documentos de habilitação, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a. Cópia do Contrato de Consórcio Externo acompanhado das procurações referidas no número anterior, ou de constituição de ACE.

b. Em caso de constituição em consórcio externo, procuração outorgada por todos os membros do Consórcio ao seu líder, com poderes para este proceder à faturação de todos os trabalhos executados, receber quaisquer quantias ao abrigo do contrato dando a respetiva quitação, bem como poderes para receber todas as notificações e comunicações do ML ou seu representante respeitantes ao contrato celebrado;

c. Declaração com indicação do líder do Consórcio ou do ACE, bem como da percentagem de participação de cada uma das suas agrupadas;

8.  Quando for o caso, cada uma das Empresas que integram o Agrupamento deverá apresentar, juntamente com os documentos de habilitação, uma declaração feita por forma autêntica no país onde tenham sede, de que se submetem à legislação portuguesa e ao foro do Tribunal Português que for competente, com expressa renúncia a qualquer outro.

Artigo 9.º Modo de apresentação das propostas
1. A participação no presente procedimento depende de prévia inscrição no mesmo a ser efetuada na plataforma eletrónica, ficando registada a identificação, o nome do contacto e o endereço eletrónico das entidades que se tenham inscrito. 

2. Os documentos que constituem a proposta, referidos no artigo 13º do presente Programa de Concurso, devem ser apresentados na plataforma eletrónica utilizada pelo ML e assinados eletronicamente pelo concorrente ou pelos seus representantes, mediante a utilização de certificados de assinatura eletrónica qualificada.
Artigo 10.º Idioma dos documentos
1. Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa.

2. Quando, pela sua própria natureza ou origem, os documentos estiverem redigidos em língua estrangeira, deve o concorrente fazê-los acompanhar de tradução devidamente legalizada ou tradução não legalizada mas acompanhada de declaração do concorrente nos termos da qual este declare aceitar a prevalência dessa tradução não legalizada, para todos e quaisquer efeitos, sobre os respetivos originais.
3. Excetuam-se do disposto nos números anteriores, os catálogos técnicos ou documentos equivalentes, que poderão ser apresentados em língua inglesa.
Artigo 11.º Propostas variantes 
Não é admitida a apresentação, pelos concorrentes, de propostas variantes, nos termos do artigo 59.º do CCP.
Artigo 12.º Prazo para a apresentação das propostas 
1. As propostas e demais documentos que as acompanham serão entregues pelos Concorrentes, na plataforma eletrónica, até às 23h59 do 20º (vigésimo) dia a contar da data do envio para publicação do anúncio do presente concurso. 
2. A receção das propostas é registada com referência às respetivas data e hora, sendo entregues pela plataforma eletrónica aos concorrentes recibos eletrónicos comprovativos dessa receção. 
3. Os concorrentes devem prever o tempo necessário para a inserção das propostas, bem como para a sua assinatura eletrónica qualificada, em função do tipo de acesso à internet de que dispõem, uma vez que só são admitidas a concurso as propostas que tenham sido assinadas e recebidas até às datas e horas limite respetivas referidas no n.º 1 do presente artigo.
4. Até ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados que já as tenham apresentado podem retirá-las, devendo fazê-lo sempre que pretendam apresentar nova proposta dentro daquele prazo.
Artigo 13.º Documentos da proposta
1. A proposta, a apresentar pelo concorrente deverá ser constituída pelos seguintes documentos: 

a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos, elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo I ao presente Programa de Concurso;
b) Declaração com indicação do preço contratual, elaborada de acordo com o Anexo II ao presente Programa de Concurso;
c) Memória Descritiva com descrição pormenorizada dos meios técnicos, nomeadamente a especificação dos equipamentos e software a utilizar nas várias fases da prestação de serviços;
d) Declaração da concorrente relativa à Equipa Técnica, a qual deverá preencher os requisitos mínimos estabelecidos no Caderno de Encargos;  
e) Curriculum Vitae (CV) dos elementos que constituem a equipa técnica;

f) Declaração de compromisso em como, em caso de adjudicação, os elementos propostos se comprometem a fazer parte da equipa técnica a afetar ao contrato;

g) Quaisquer outros documentos que o concorrente entenda dever juntar para melhor esclarecimento da sua proposta.
2. Qualquer classificação de documentos que constituem a proposta deverá ser previamente requerida pelos interessados até ao termo do primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, nos termos do artº. 66º. do CCP.
Artigo 14.º Indicação do preço
1. Os preços constantes de cada proposta são indicados em algarismos e não incluem o IVA.
2. Quando os preços constantes da proposta forem também indicados por extenso, em caso de divergência, estes prevalecem, para todos os efeitos, sobre os indicados em algarismos.
3. Sempre que na proposta sejam indicados vários preços, em caso de qualquer divergência entre eles, prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços parciais, unitários, ou não, mais decompostos. 
4. A proposta deve mencionar expressamente que ao preço total acresce o IVA, à taxa legal aplicável.
Artigo 15.º Lista de concorrentes e consulta das propostas apresentadas
1. No dia imediato ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, o Júri procede à publicação da lista dos concorrentes, na plataforma eletrónica. 
2. É facultada a consulta, aos concorrentes incluídos na lista referida no número anterior, de todas as propostas apresentadas diretamente na plataforma eletrónica.
3. Os interessados que não tenham sido incluídos na lista de concorrentes podem reclamar desse facto, no prazo de três dias úteis contados da publicitação da referida lista, devendo para o efeito apresentar comprovativo da apresentação tempestiva da sua proposta. 
4. Caso a reclamação prevista no número anterior seja deferida, mas não se encontre a proposta do reclamante, o Júri fixa-lhe um novo prazo para a apresentar. 
Artigo 16.º Júri do Concurso
1. A apreciação das propostas será efetuada pelo Júri do Concurso, designado para o efeito.
2. O Júri do Concurso poderá socorrer-se de peritos ou consultores, para a emissão de pareceres em áreas especializadas.
Artigo 17.º Critério de adjudicação e modelo de avaliação
1. A adjudicação é efetuada segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade de melhor relação qualidade-preço, o qual é densificado de acordo com os seguintes fatores e subfactores de apreciação e coeficientes de ponderação respetivos: 
	Fatores de Apreciação
	Subfactores de Apreciação
	Coeficientes de Ponderação (%)

	F.1.  Preço Contratual
	
	60%

	F.2. Equipa Técnica
	F.2.1 Número de estudos realizados de projeção de procura de redes de transporte coletivo, incluindo a estimativa de benefícios socioeconómicos, para um Grande Projeto aprovado pela Comissão Europeia, que constem no CV de, pelo menos, um dos elementos da equipa a afetar ao contrato
	70%
	40%

	
	F.2.2 Estudo(s) mencionado(s) em F.2.1 com obtenção de validação do JASPERS[1]
	30%
	


2. Na avaliação das propostas, a escala de pontuação aplicável aos fatores e subfactores de apreciação é de 0 a 10 pontos.

3. Modelo de Avaliação das Propostas:

a. A pontuação global VG(p), da proposta p, resultará da aplicação de um modelo aditivo simples de agregação das pontuações parciais obtidas pela proposta p nos fatores F.1 e F.2 tendo em conta os coeficientes de ponderação respetivos, através da seguinte expressão:

VG(p) = 0,6 x VF.1 (p) + 0,40 x VF.2 (p)

Em que:

VF.1  e VF.2 (p) são as pontuações parciais da proposta (p) nos fatores F.1. e F.2., respetivamente;

As pontuações serão arredondados até à segunda casa decimal.

b. Preço Contratual

O método de pontuação do fator F.1. é o seguinte:

	F.1 Preço Contratual
	Pontuação

	PC (p) = 0,5 x PB
	10

	0,5 x PB  < PC (p) < PB
	10 x (PB - PC(p)) / (PB - 0,5 x PB) 

	PC (p) = PB
	0


Em que se designa:

PB - Preço Base

PC(p) – Preço contratual da proposta p

c.  Equipa Técnica
A pontuação do Fator F2. Equipa Técnica será obtida após atribuição, numa escala de 0 a 10, a cada um dos seus subfactores, afetados da respetiva ponderação: 

VF.2 (p) = 0,70 x VF.2.1 (p) + 0,30 x VF.2.2  (p)

a. Para o subfactor F2.1  será considerada a seguinte pontuação discreta:

	F.2.1 Número de estudos realizados de projeção de procura de redes de transporte coletivo, incluindo a estimativa de benefícios socioeconómicos, para um Grande Projeto aprovado pela Comissão Europeia, que constem no CV de, pelo menos, um dos elementos da equipa a afetar ao contrato
	Pontuação

	  ≥ 6 estudos
	10

	5 estudos
	8

	4 estudos
	6

	3 estudos
	4

	2 estudos
	2

	1 estudos
	0


b. Para o subfactor F2.2. será considerada a seguinte pontuação discreta:

	F.2.1 Estudos mencionados em F.2.1 com obtenção de validação do JASPERS
	Pontuação

	Pelo menos um obteve validação do JASPERS
	10

	Nenhum obteve validação do JASPERS
	0


Artigo 18.º Esclarecimentos a prestar pelos concorrentes
1. O Júri do procedimento pode pedir aos Concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre a proposta apresentada, que considere necessários para efeito da análise e avaliação das mesmas.

2. Os esclarecimentos prestados pelos respetivos concorrentes fazem parte integrante das mesmas, desde que não contrariem os elementos constantes dos documentos que as constituem, não alterem ou completem os respetivos atributos, nem visem suprir omissões que determinam a sua exclusão nos termos do disposto no artigo 20º do presente Programa de Concurso.

3. O júri pode ainda solicitar aos concorrentes que, no prazo máximo de cinco dias úteis, procedam ao suprimento das irregularidades das suas propostas causadas por preterição de formalidades não essenciais e que careçam de suprimento, incluindo a apresentação de documentos que se limitem a comprovar factos ou qualidades anteriores à data de apresentação da proposta ou candidatura, e desde que tal suprimento não afete a concorrência e a igualdade de tratamento.

4. O júri procede à retificação oficiosa de erros de escrita ou de cálculo contidos nas candidaturas ou propostas, desde que seja evidente para qualquer destinatário a existência do erro e os termos em que o mesmo deve ser corrigido.

5. Os pedidos do júri formulados nos termos dos n.os 1 e 3, bem como as respetivas respostas, devem ser disponibilizados em plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante, devendo todos os candidatos e concorrentes ser imediatamente notificados desse facto.
Artigo 19.º Relatório preliminar
1. Após a análise das propostas e a aplicação do critério de adjudicação previsto no presente Programa de Concurso, o Júri elaborará um Relatório Preliminar propondo a ordenação das mesmas por ordem decrescente, de acordo com o referido critério de adjudicação.

2. No Relatório Preliminar, o Júri do Procedimento deverá também propor, fundamentadamente, a exclusão das propostas.

3. Do relatório preliminar constará referência aos esclarecimentos prestados pelos Concorrentes.
4. Elaborado o Relatório Preliminar, este é enviado para os concorrentes através da plataforma eletrónica, para efeitos de audiência prévia prevista no artigo 21.º do presente Programa de Concurso.
Artigo 20. º Causas de exclusão das propostas 
1. As propostas serão excluídas nos casos enunciados no n.º 2 do artigo 70.º e nos nºs. 2 e 3 do artigo 146.º, ambos do CCP.
2. As propostas serão ainda excluídas caso não contemplem todos os serviços objeto do presente procedimento. 

3. Quando o mesmo concorrente apresente mais de uma proposta, o Júri do Concurso propõe a exclusão de todas as propostas por ele apresentadas.
Artigo 21.º Audiência prévia
A decisão de adjudicação será precedida de audiência prévia escrita dos Concorrentes na plataforma eletrónica. 
Os concorrentes têm 5 (cinco) dias úteis após a notificação do Relatório Preliminar para se pronunciarem por escrito, na plataforma eletrónica, sobre o mesmo.
Artigo 22.º Relatório final
1. Cumprido o disposto no artigo anterior, o Júri do Concurso elaborará um Relatório Final fundamentado, no qual pondera as observações dos concorrentes efetuadas ao abrigo do direito de audiência prévia, mantendo ou modificando o teor e as conclusões do Relatório Preliminar, podendo, ainda, propor a exclusão de qualquer proposta se verificar, nesta fase, a ocorrência de qualquer dos motivos previstos no n.º 2 do artigo 146.º do CCP.
2. No caso previsto na parte final do número anterior, bem como quando do Relatório Final resulte uma alteração da ordenação das propostas constante do Relatório Preliminar, o Júri do Concurso procede a nova audiência prévia.
Artigo 23.º Prazo de validade das propostas
Os concorrentes são obrigados a manter todas e quaisquer condições das respetivas propostas, por um período de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação das propostas. 
Artigo 24.º Notificação da decisão de adjudicação
1. A decisão de adjudicação é notificada, em simultâneo, a todos os concorrentes, juntamente com o Relatório Final de avaliação das propostas. 
2. Notificado da decisão de adjudicação, o Adjudicatário deve:
a) Apresentar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os documentos de habilitação exigidos por lei e pelo artigo 25.º do presente Programa de Concurso; 
Artigo 25.º Documentos de habilitação a apresentar pelo Adjudicatário
1. No prazo de 5 (cinco) úteis a contar da notificação da adjudicação, o Adjudicatário deverá apresentar na plataforma eletrónica os seguintes documentos de habilitação: 
a) Declaração de acordo com o modelo constante do Anexo III ao presente Programa de Concurso, a qual deverá ser assinada e enviada com a seguinte designação “Declaração de Habilitação”;
b) Documentos comprovativos ou disponibilização de acesso para a sua consulta on-line, de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do artigo 55.º do CCP, e que comprovam o seguinte:
i. Situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal, nos termos da alínea d) do artigo 55.º do CCP; 
ii. Situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal, nos termos da alínea e) do artigo 55.º do CCP; 
c) Certificado de registo criminal, para efeitos de celebração de contratos públicos, de todos os titulares dos órgãos sociais da administração, direção ou gerência que se encontrem em efetividade de funções, destinado a comprovar que não se encontram em nenhuma das situações previstas nas alíneas b) e h) do artigo 55.º do CCP.
d) Documento comprovativo da submissão da declaração efetuada no Registo Central do Beneficiário Efetivo (RCBE) ou documento equivalente emitido no Estado em que seja nacional ou em que se situe o seu estabelecimento principal.
e) No caso de a adjudicação ser efetuada a um agrupamento de empresas, este documento deverá ser apresentado, de forma individualizada, por cada uma das entidades que o compõem.
2. Para efeito da celebração do contrato escrito devem, ainda, no prazo previsto no número anterior, ser entregues os seguintes documentos:
a)
Certidão do registo comercial com todas as inscrições em vigor, onde constem os poderes necessários que são conferidos para outorgar o contrato, ou a indicação do código de acesso para consulta da certidão permanente on-line na plataforma Portal da Empresa (www.portaldaempresa.pt) ou outro meio equivalente, para identificação dos titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se encontrem em efetividade de funções;
b)
Documentos comprovativos da identidade dos outorgantes que têm poderes para obrigar a entidade adjudicatária, nomeadamente, o cartão de cidadão ou o bilhete de identidade e o número fiscal de contribuinte, com a respetiva procuração, se for o caso.
3. Quando a proposta seja apresentada por um Agrupamento Concorrente:
a) Deverá juntar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da notificação de Adjudicação a documentação prevista no n.º 7 do artigo 8.º do presente Programa de Concurso. As declarações apresentadas devem ser assinadas pelo representante comum dos membros que o integram, caso em que devem ser juntos à declaração os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros ou, não existindo representante comum, deve ser assinada por todos os seus membros ou respetivos representantes. 
b) Quando for o caso, cada uma das Empresas que integram o Agrupamento deverá apresentar, no prazo de 5 (cinco) úteis contados da notificação de Adjudicação e juntamente com os documentos de habilitação, uma declaração feita por forma autêntica no país onde tenham sede de que se submetem à legislação portuguesa e ao foro do Tribunal Português que for competente, com expressa renúncia a qualquer outro.
4. Caso se verifique alguma(s) da(s) situações previstas no n.º 1 do artº. 86º do CCP, por facto que não seja imputável ao adjudicatário, o Conselho de Administração do ML conceder-lhe-á, em função das razões invocadas, um prazo adicional para a apresentação dos documentos em falta, sob pena de caducidade da adjudicação.

5. O Conselho de Administração do ML poderá solicitar ao Adjudicatário a apresentação de quaisquer outros documentos comprovativos da titularidade das habilitações legalmente exigidas para a execução das prestações objeto do contrato a celebrar, fixando-lhe prazo para o efeito.
Artigo 26.º Modo de apresentação dos documentos de habilitação 
1. Os documentos de habilitação devem ser apresentados na plataforma eletrónica e ser assinados eletronicamente pelo Adjudicatário ou pelo seu representante.
2. A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) do n.º 1 e a) do n.º 2 do artigo anterior, poderá ser substituída, por indicação do endereço internet onde aqueles possam ser consultados, bem como da informação necessária à respetiva consulta, nos casos previstos no nº 3 do artigo 5º da Portaria nº 372/2017 de 14 de Dezembro.
3. Quando o Adjudicatário tenha prestado consentimento para que o ML consulte a informação relativa aos documentos referidos nas alíneas b) do n.º 1 do artigo anterior, é dispensada a apresentação dos mesmos ou a indicação referida no número anterior, nos termos previstos no n.º 4 do artigo 83.º do CCP. Para esse efeito, informa-se que o ML é o contribuinte n.º 500 192 855 e tem o NISS 20010210055, podendo com esses números o Concorrente formalizar o consentimento junto da entidade competente para tal. O documento comprovativo do consentimento concedido deverá constituir documento de habilitação a apresentar no âmbito do n.º 1 do artigo 25.º do presente Programa de Concurso.
4. Todos os documentos de habilitação do Adjudicatário têm que ser redigidos em língua portuguesa. Porém, quando pela sua própria natureza ou origem, estiverem redigidos noutra língua, deve o Concorrente fazê-los acompanhar de tradução devidamente legalizada ou tradução não legalizada mas acompanhada de declaração do Concorrente nos termos da qual este declare aceitar a prevalência dessa tradução não legalizada, para todos e quaisquer efeitos, sobre os respetivos originais.
5. No caso de o Adjudicatário propor a subcontratação parcial da prestação de serviços, a proposta deve ainda ser acompanhada, relativamente às entidades a subcontratar, dos mesmos documentos exigidos no procedimento ao Concorrente para comprovação da respetiva habilitação.
Artigo 29.º Notificação da apresentação dos documentos de habilitação
1. Os Concorrentes serão notificados através da plataforma eletrónica, em simultâneo, pelo ML, da apresentação dos documentos de habilitação pelo Adjudicatário, indicando o dia em que ocorreu essa apresentação.
2. Os documentos de habilitação serão disponibilizados na plataforma eletrónica para consulta de todos os concorrentes.
Artigo 30.º Contrato
1. A minuta do contrato, incluindo eventuais ajustamentos, é aprovada pelo ML e enviada ao Adjudicatário para aceitação, em simultâneo com a notificação da decisão de adjudicação.

2. A minuta considera-se aceite pelo Adjudicatário quando haja aceitação expressa ou quando não haja reclamação nos cinco dias úteis subsequentes à notificação. 

3. Só são admissíveis reclamações contra a minuta do contrato, no prazo referido no número anterior, com fundamento na previsão de obrigações que contrariem ou que não constem dos documentos que integram o contrato, ou ainda a recusa dos ajustamentos propostos.
Artigo 31.º Outorga do contrato 
1. O contrato deve ser celebrado no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da aceitação da minuta ou da decisão da reclamação, mas nunca antes de:

a) Apresentados todos os documentos de habilitação exigidos;
2. O ML comunicará ao Adjudicatário através da plataforma Saphety, a data, hora e local em que ocorrerá a outorga do contrato.

Artigo 32.º Recurso ao ajuste direto
O ML poderá vir, no futuro, a recorrer à celebração de novo contrato por ajuste direto com o Adjudicatário do presente procedimento, nos termos e para os efeitos das situações previstas na alínea a) do n.º 1 do artigo 27.º do CCP.
Artigo 33.º Sigilo
Os concorrentes obrigam-se a garantir o sigilo, quer por si ou seus trabalhadores, quer por seus contratados, quanto a informações, documentos ou dados que venham a ter conhecimento ou acesso no âmbito do presente concurso ou subsequentes procedimentos, mantendo-se tal obrigação mesmo após o seu termo ou dos procedimentos subsequentes.
Artigo 34.º Utilização da plataforma eletrónica 
1. Caso os interessados tenham dúvidas sobre a utilização da plataforma eletrónica, poderão recorrer ao apoio técnico junto da entidade gestora da mesma, através dos contactos disponibilizados para esse fim no endereço http://www3.saphety.com/pt/solutions/public-procurement.
2. O ML não poderá ser responsabilizado:
b) Pelo conteúdo da informação transmitida através da plataforma eletrónica;
c) Por qualquer perda de informação na plataforma, por causa acidental ou outra;
d) Por quaisquer danos causados pela utilização da plataforma eletrónica, nomeadamente os relacionados com eventuais interrupções, comunicações não solicitadas, vírus ou bugs, erros, falhas técnicas ou outras limitações;
e) Por quaisquer falhas de segurança das comunicações efetuadas na plataforma.
Artigo 35.º Notificações e comunicações
Todas as notificações entre o ML ou o Júri do Concurso e os interessados, concorrentes ou Adjudicatário, relativas às fases do procedimento de formação do contrato, designadamente as notificações e comunicações referentes ao relatório preliminar, audiência prévia e relatório final, são feitas através da plataforma eletrónica.
Artigo 36.º Proteção de dados pessoais
1. Nos termos do disposto no artigo 6.º, n.º 1, alíneas b) e c) do Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD), e exclusivamente para efeitos do presente procedimento e do cumprimento de obrigações jurídicas a que o ML esteja adstrito, o ML poderá tratar dados pessoais nomeadamente de identificação, CVs e informação relativa ao registo criminal relativos aos concorrentes/Adjudicatário, incluindo dos seus representantes, titulares de órgãos sociais, trabalhadores, agentes, subcontratados e consultores, e transmiti-los a terceiros, como seja o Tribunal de Contas, plataformas eletrónicas de contratação, portal dos contratos públicos e outras entidades públicas ou privadas, na estrita medida do necessário e mediante as adequadas medidas de segurança.

2. Nos termos do disposto no artigo 6.º, n.º 1, alínea b) e c) do RGPD, e exclusivamente para efeitos do presente procedimento, os concorrentes/ Adjudicatários irão proceder apenas ao tratamento de dados pessoais dos órgãos sociais e representantes do ML, que devem ser tratados de acordo com as imposições do RGPD e demais legislação de proteção de dados pessoais.

3. Os concorrentes, incluindo o Adjudicatário, são responsáveis por garantir o cumprimento das formalidades legais para a transmissão dos dados pessoais dos titulares dos seus órgãos sociais representantes, trabalhadores, agentes, subcontratados e consultores, no âmbito do procedimento pré-contratual, obtendo os respetivos consentimentos, quando aplicável.

4. Os concorrentes, incluindo o Adjudicatário têm o direito, em qualquer altura, de solicitar ao ML, através de e-mail para dpo@metrolisboa.pt, o acesso aos dados pessoais que lhes digam respeito, incluindo dos titulares dos seus órgãos sociais, representantes, trabalhadores, agentes, subcontratados e consultores, a sua retificação ou apagamento e a limitação do tratamento, bem como a opor-se ao tratamento, requerer a portabilidade dos dados e apresentar reclamação a uma autoridade de controlo.

5. Os dados pessoais relativos aos concorrentes/Adjudicatário, incluindo dos titulares dos seus órgãos sociais, representantes, trabalhadores, agentes, subcontratados e consultores são conservados pelo prazo legalmente devido. 
Artigo 37.º Legislação aplicável
1. Ao presente procedimento são aplicáveis as normas constantes do presente Programa de Concurso e do Caderno de Encargos.

2. As disposições do Código dos Contratos Públicos, serão aplicáveis ao presente procedimento na estrita medida em que forem invocadas.

ANEXOS:
Anexo I -Modelo de declaração de aceitação conteúdo do Caderno encargos
Anexo II – Modelo de indicação do preço contratual 
Anexo III – Modelo de declaração de habilitação
ANEXO I
Modelo de declaração de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos
[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º do Código dos Contratos Públicos]
1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de Aquisição de Serviços para a realização do “Estudo de procura de novas redes de transporte coletivo na AML norte – Proc. 66/2020- DLO/ML”, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do(s) mencionado(s) caderno(s) de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.

2 — Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em anexo (3):

a)...

b)...

3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.

4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.

5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de proibição do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código.

7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

... (local),... (data),... [assinatura (4)].

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão ‘a sua representada’.

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b) e c) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º ou na subalínea i) da alínea b) ou alínea c) do n.º 3 do artigo 256.º -A, conforme aplicável.

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º

ANEXO II
Modelo de indicação do preço contratual 
F... [indicar nome, estado, profissão e morada, ou firma e sede], com sede em ………, pessoa coletiva nº …………., matriculada na Conservatória do Registo Comercial de …………….. sob o nº …………………., com o capital social de …………….., obriga-se a executar todos os trabalhos que constituem a Aquisição de Serviços para a realização do “Estudo de procura de novas redes de transporte coletivo na AML norte – Proc. 66/2020- DLO/ML” em conformidade com o Caderno de Encargos e no prazo contratual aí previsto, pelo preço contratual de ………. Euros (………………………. euros), nos termos do disposto nos artigos 60.º e 97.º do Código dos Contratos Públicos, o qual não inclui o imposto sobre o valor acrescentado.
À quantia supra mencionada incidirá o imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor.
Data...
Assinatura… 
ANEXO III
Modelo de Declaração de Habilitação

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos]

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), Adjudicatário(a) no procedimento de consulta prévia para a Aquisição de Serviços para a realização do “Estudo de procura de novas redes de transporte coletivo na AML norte – Proc. 66/2020- DLO/ML”, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.

2 - O declarante junta em anexo [ou indica...como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

... (local),... (data),... [assinatura (5)].

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».

 (5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º do Código dos Contratos Públicos.

[1] JASPERS - Joint assistance to support projects in european regions
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